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CONVENGC X0

ENTRE A REPUBLICA FETERATIVA DO BRASIL E O
GRAO-DUCADO DO LUXEMBURGO PARA EVITAR A TU

PLA TRIBUTAGAO EM MATERIA DE IMPOSTOS SO-

BRE A RENDA E O CAPITAL.

A Repiblica Federativa do Brasil e o Grao-Ducado do

Taxemburgo, desejosos de concluir uma Convengso destinada

o evitar a dupla tributagao em matéria de impostos sobre

a renda e o capitel, acordaram nas seguintes disposigEes:



Artigo 1

Pessoas visadas

1. A presente Convengao se aplica as pessoas residentes de
um ou de ambos os Esfados Contratantes.

2. Fica entendido que a Canvéngﬁo nao se aplicarda nem &
renda nem ao cap}tal das sociedades "holdings" residentes do Lu-
xemburgo que gozem de tratamento fiscal especial em virtude de le
gislagao luxemburguesa vigente, ou de qualquér outra lei- similar
que entre em vigor no Iuxemburgo apds a assinatura da Convenggo ,
nem aos rendimentos que um residente do Brasil receba daquelas so

ciedades, nem as participagOes deste residente nas mencionadas 80

ciedades.
Artigo 2
’ Impostos visados .
1. Os impostos atuais aos quais se aplica a Convengao sfo:

a) no caso do Grao-Ducado do Luxemburgo:
- imposto sobre a renda das pessoas fisicas;
~ imposto sobre a renda das coletividades;
- imposto especial sobre as remuneragoes de diregao;
- imposto sobre o capital;
- imposto comercial comunal sobre os lucros e o'cap;
tal de exploragao; :
- imposto sobre o total dos saldrios;
- imposto territorial;

(doravante denominados "imposto luxemburgués");

b) no caso da Republica Federativa do Brasil:
— imposto federal sobre a renda e proventos de qual-
.
quer natureza, com exclusao das incidéncias sodre
remessas excedentes e atividades de menor importan
ciag

(doravante denominado "imposto brasileiro").
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2. A Convengao serd também aplicavel aos impostos futuros

de matureza

idéntica ou andloga que venham a acrescer aos impos -

tos atuais ou a substitui—los.

Artigo 3

Definigoes Gerais

1. Ne' presente Convengao, a nao ser que o contexto imponha

uma interpretaggo diferente:

a)

b)

c)

e)

)

g)

h)

o termo "Brasil" designa a Bepublica Federativa  do
Brasil; |

o termo "“Iuxemburgo" designa o Grao-Ducado do Luxem-
burgo;

as expressoes "um Estado Contratante" e "o outro Es-

tado Contratante" designam, segundo o contexto, o

Brasil ou o Luxemburgo;
L)

o termo "pessoa" compreende uma pessoa fisica, uma

sociedade ou qualquer outro grupo de pessoas;

o termo "sociedade" designa qualquer pessoa juridica
ou qualquer entidade que, para fins tributérios, se-

ja considerada como uma pessoa juridica;

as expressoes "empresa de um Estado Contratante" e
"empresa do outro Estado Contratante" designam, res-
pectivamente, uma empresa explorada por um residente
de um Estado Contratante e umé empresa explorada por

un residente do outro Estado Contratante; R

o termo "nacionais"designa:
I - todas as pessoas fisicas que possuam a nacionali

dade de um Estado Contratante;

II - todas as pessoas juridicas, sociedades de pesso-
as e associagoes constituidas de acordo com a le

gislagio em vigor num Estado Contratante;

a expressao "trafego internacional" designa todo
transporte efetuado por um navio ou aeronave explora

do por uma empresa cuja sede de diregao efetiva este



ja situada em um Estado Contratante, exceto quando ©
navio ou a aeronave seja utilizado apenas entre luga

res situados no outro Estado'Contratante;
i) a expressao "autoridade competente"” designa:
I - no Brasil:

O Ministro da Fazenda, o Secretdrio da Receita

. Federal ou seus representantes autorizados;

II - no ILuxemburgo:

-

0 Ministro das Finangas ou seu representante de-

_ vidamente autorizado.

2. Para a aplicagio da Convengdo por um Estado Contratante,
qualquer expressﬁo que nao se encontre de outro modo definida te-
ré4 o significado que lhe & atribuido pela legislag@o desse Estado
Contratante relativa aos impostos que gso objeto da Convengdo, &

nso ser que o contexto imponha interpretagﬁo diferente.

Artigo 4

Domicilio fiscal

1. Para os fins da presente Conveng&o, & expressﬁo vregi -
dente de um Estado Contratante" designa gqualquer pessoa que, em
virtude da legislagéo desse Estado, estd al sujeita a imposto em
razio de seu domicilio, de sua residdncia, de sua sede de diregao

ou de qualquer outro critério de natureza, analoga.

2. Quendo, por forga das disposigoes do parégrafo 1, uma
pessoa f{gica for considerada como residente de ambos os Estados
Contratentes, a situagao serd resolvida de acordo com as seguin-

tes regras:

a) esta pessoa sersa considerada como residente do Esta-
do Contratante em que ela disponha de uma hebitagao
permsnente. Quando dispuser de uma habitagao perma-
nente em ambos os Estados Contratantes,‘seré consi-
derada como residente do Estado Contratante com ©
qual suas ligagOes pessoais e economicas sejam mais

estreitas (centro de interesses vitais);



b) se o Estado Contratante em que tem o centro de
seus intéresses vitais nao puder ser determinado,
ou se nio dispuser de uma habitag@o permanente em
nenhum dos Estados Contratantes, sera considerada
como residente do Estado Contratante em que perma-

necer habitualmente;

c) se permanecer habitualmente em ambos 0s Estados Con
» tratantes ou se nao permanecer habitualmente em ne-
nhum deles, sera considerada como residente do Es-

tado Contratante de que for nacional;

d) se for nacional de ambos 0s Estados Contratantes ou
se nao for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolverao a

guestao de comum acordo.

3. Quando, em virtude das disposigoes do parégrafo 1, uma
pessoa que NAO seja uma pessoa f{gsica for considerada residente
de ambos os Estados Contratantes, sera considerada residente do

Estado Contratante em que estiver situada a sua‘sede de diregao

efetiva.
Artigo 5
Estabelecimento permahenté
1. Para os fins da presenté Convengdo, a expressao "esta—

pelecimento permanente" designa uma instelagdo fixa de negocios

em que a empresa exerga toda ou parte de sua atividade.

o~ . i
2. A expressao "estabelecimento permanente" compreende es

pecialmente:

&) uma sede de diregao;
b) uma sucursal;
c) um escritdrio;
. d) uma fabrica;
e) uma oficinaj;
f) uma mina, uma pedreira ou gualquer outro local de
extragao de recursos naturais;
g) um canteiro de construgdo ou de montagem cija dura-

cao exceda seis meses.



3. Um estabelecimento n&o serd considerado permanente
se:

a) as instalagbes forem utilizadas unicamente para
fins de armazenagem, exposigao ou entrega de mer

cadorias pertencentes & empressa:
9

b) as mercadorias pertencentes & empresa forem arma
zenadas unicamente para fins de depdsito, exposi

¢ao ou entrega;

c) as mercadorias pertencentes & empresa forem arma
zenadas unicamente para fins de transformagao por

uma outra empresa;

d) uma instalacéo fixa de negécios for wutilizada
unicamente para fins de comprar mercadorias ou

de reunir informagdes para a empresa;

e) uma instalagao fixa de negdcios for utilizadsa pe-
la empresa unicamente para fins de publicidade |,
de fornecimento de informagdes, de pesquisas cien
tificas ou de atividades andlogas que tenham um

carater preparatério ou auxiliar.

4, Uma pessoa que atue num Estado Contratante por conta
de uma empresa do outro Estado Contratante f'desde que n8o se-
ja um agente que goze de um status independente, contemplado
no paragrafo 5 — serd considerada como "estabelecimento perma-
nente" no primeiro Estado, se tiver, e exercer habitualmente na
quele Estado, autoridade para concluir contratos em nome da em-
presa, & nao ser que as suas atividades seaam limitadas & com-

rra de mercadorias para a empresa.

Todavia, uma empresa de seguros de um Estado Contra —
tante serd considerada como tendo um estabelecimento permanente
no outro Estado Contratante desde que, através de um represen-
tante, nao incluido entre as pessoas indicadas no paragrafo 5
abaixo, receba prémios no territério desse dltimo Estado ou se-

gure riscos situados nesse territério.

5. Uma empresa de um Estado Contratante nfio serd conside



rada como tendo um estabelecimento permanente no ocutro Estado
Contratante pelo simples fato de exercer a sua atividade nesse
outro Estado por intermédio de um corretor, de um comissario
geréi ou de gqualquer outro agente que goze de um status inde-
pendente, desde que essas pessoas atuem no ambito de suas ati

vidades normais.

6. . 0 fato de uma sociedade residente de um Estado Contra
tante controlar ou ser controlada por uma sociedade residente

do outro Estddo Contratante, ou que exerga sua atividade nesse
outro Estado (quer seja através de um estabelecimento permanen-
te, quer de outro modo) nao serd, por si sé, suficiente para fa

zer de qualquer dessas sociedades estabelecimento permanente da

outra.

7. Uma empresa de um Estado Contratante serd considerada
como tendo um estabelecimento permanente no outro Estado Contra
tante quando ela ail exercer a atividade da prestagao de servi-
gos de artistas e desportistas, mencionados no ar}igo 17 da pre

sente Convengao.

Artigo 6

Rendimentos de bens imobilidrios

1. Os rendimentos provenientes de bens imobiliarios, in-
clusive os rendimentos de exploragoes agricolas e florestais ’
sao tributéveis no Estado Contratante em que esses bens estive-

rem situados. :

2. a) a expressdo "bens imobilidrios" é definida de acor
do com o direito do Estado Contratante em que es-

ses bens estiverem situados;

b) essa expressao compreende, em qualquer caso sy OsS
’ - o 0 3
. acessorios, o gado e o equipamento utilizado nas
exploragoes agricolas e florestais, os direitos a
qwe se aplicam as disposigoes do direito privado

relativas a propriedade territorial, o usufruto de



bens imobiliérios e os direitos mos pagamentos va-
ridveis ou fixos pela exploragéo ou concessao da
exploragéo de jazidas minerais, fontes e outros re
cursos naturais; os navios, barcos e aeronaves

nao sao considerados bens imobilidrios.

3. 0 disposto no paragrafo 1 aplica-se aos rendimentos
provenientes da exploraggo direta, da locagiao ou arrendamento ,
assim como de qualqﬁér outra forma de exploraqﬁo de bens imobi-
lidrios. "

4. 0 disposto nos paragrafos 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provéhientes de bens imobilidrios de uma empre-
sa, assim como aos rendimentos de bens imobilidrios que sirvam

para O exercicio de uma profiss@io liberal.

Artigo 7

Lucros das empresas

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante 86
sao tributdveis nesse Estado, a nio ser que a empreéa exerga
sua atividade no outro Esfado Contratante por meio de um esta-
belecimento permanente ail situado. Se a empresa exercer sua
atividade na forma indicada, seus lucros serao tributaveis no
outro Estado, mas unicamente na medida em que forem atribuiveis

a esse estabelecimento permanente.

2. Com ressalvae das disposigoes do paragrafo 3, gquando

uma empresa de um Estado Contratante exercer sua atividade mno
outro Estado Contratante por meio de um estabeiecimento perma—
nente ai situado, serzo atribuidos em cada Estado Contratante
a esse estabelecimento permanente os lucros que obteria se
constituisse uma empresa distinta e separada, exercendo ativida
des idénticas ou similares, em condigOes identicas ou similares,
e transacionando com absoluta independencia com a empresa de que

14 I3
e um estabelecimento permanente.

3. - No célculo dos lucros de um estabelecimento permanen-
te, é permitido deduzir as despesas que tiverem sido feitas pa
ra & consecugao dos objetivos go estabelecimento permanente, in

cluindo as despesas de direg@o e os encargos gerais de adminis-
' .



tragéo assim realizados.

4. Nenhum lucro seré atribuido a um estabelecimento per

manente pelo simples fatc de comprar mercadorias para a empre-
sa.

5. Quando os lucros compreenderem elementos de rendimen
tos tratados separadamente nos outros artigos da presente Con-
vengdo, as disposigOes desses artigos nao serao afetadas pelas

disposigbes do presente artigo.

Artigo 8

Navegagao maritima e aérea

1. Os lucros provenientes da exploragao, no trafego in-
ternacional, de navios ou aeronaves s sao tributédveis no Esta

do Contratante em que estiver situada a sede da diregﬁo efeti-

ve da empresa.

2. Se a sede da diregao efetiva da empresa de navegagao
maritime se situar a bordo de um navio, esta sede s;ré conside
rada situada no Estado Contratante em que se encontre o porto
de registro desse navio ou, na auseéncia de porto de registro ,
no Estado Contratante em que residir a pessoa que explora o na

vio.

3. As disposigOes do paragrafo 1 aplicam-se também aos
lucros provenientes da participag@o em um "pool", em uma associ

agao ou em um organismo internacional de exploragao.

Artigo 9

Empresas associadas

Quando:

a) uma empresa de um Estado Contratante participar di
* reta ou indiretamente da diregao, controle ou capi

tal de uma empresa do outro Estado Contratante, ou

b) as mesmas pessoas participarem direta ou indireza-
mente da dir?gﬁo, controle ou capital de uma empre
sa de um Estado Contratante e de uma empresa do ou

tro Estado Contratante,



em ambos os casos, as duas empresas estiverem ligadas, nas

. €y

suas relagbes comerciais ou finenceiras, por condigoes aceitas
ou impostas que difiram das que seriam estabelecidas entre em-
presas iidependentes, os lucros que, sem essas condigoes, teriam
gido obtidos por uma das empresas, mas nago o foram por causa des §

sas condigoes, poderao ser incluidos nos lucros dessa empresa e

tributados como tal. |

Artigo 10

Dividendos

1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um
Estado Contratante a um residente do outro Estado Contratante

gio tributéveis nesse outro Estado.

2. Todavia, esses dividendos podem ser tributados no Es-
tado Cpntratante onde reside a sociedade que os paga, e de acoxr
do com a legislacdo desse Estado, mas o imposto assim estabele-

cido nfo podera exceder:
LY

a) 15 por cento do montante bruto dos dividendos se
o beneficiério for uma sociedade que possua direta
mente pelo menos 10 por cento do capital da socie-

dade que paga os dividendos;

b) 25 por cento do montante bruto dos dividendos , em

todos os demais casos.

Este pardgrafo ndo afetaréd a tributag@o da sociedade

com referéncia aos lucros que deram origem aos dividendos pagos.

3. O disposto nos paragrafos 1 e 2 nao se aplica quando
o beneficidrio dos dividendos, residente de um Estado Contratan
te, tiver, no outro Estado Contratante de que é residente a so-
ciedade que paga os dividendos, um estabelecimento permanente a
que estiver efetivamente ligada a participagao geradora dos di-

videndos. Neste caso, serao aplicdveis as disposigOes do arti-

g0 7.




4. . 0 termo *dividendo", usado no presente .artigo,designa

os rendimentos provenientes de agoes, agoes ou direitos de frui
gio, agoes de empresas mineradoras, partes de fundador ou ou-

tras pértes peneficidrias, com excecdo dos créditos , bem como
rendimentos de outras participagﬁes de capital assemelhados aos
rendimentos de agoes pela legislacgao fiscal do Estado em que se

ja residente a sociedade que os distribuir.

5. Quando uma sociedade residente do Luxemburgo tiver

um estabelecimento permanente no Brasil, este estabelecimento
permanente poderd ai estar sujeito a um imposto retido na fonte
de mcordo com a legislag@io brasileira. Todavia, esse imposto ndo
poderé exceder 15 por cento dos lucros do estabelecimento perma
pente, determinado apdés o pagamento do imposto de renda de so-

ciedades referente a esses lucros.

6. Quando uma sociedade residente de um Estado Contratan
te receber lucros ou rendimentos do outro Estado Contratante ,
esse outro Estado Contratante nfo podera tributar os dividendos
pagos pela sociedade a pessoas que nao sejam residen‘tes desse
outro Estado, nem sujeitar os lucros néo distribuidos da socie-
_ dade a um imposto sobre lucros nao distribuidos, mesmo se os di
videndos pagos ou os lucros nao distribuidos consistirem total
ou parcialmente de lucros ou rendimentos provenientes desse ou-

tro Estado.

7. As limitagGes previstas no parégrafo 2, alinea a, e
no parégrafo 5 nao se aplicarao aos dividendos pagos e aos lu-
cros realizados até a expiragao do quinto ano civil seguinte

a0 ano em que a presente Convenggo entrar em vigor.

Artigo 11

Juros

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante e pa-
€08 a um residente do outro Estado Contratante sao tributaveis

nesse outro Estado.

4



Todavia, esses juros podem ser tributados no Estado Con-

2.
tratante de gque ‘provem, e de acordo com a legislagao ‘deste ‘Estado,

s o imposto assim estabelecido nao podera exceder 15 por cento

do mentante bruto dos jurcs.

VM3, Nao obstante o disposto nos paragrafos 1 e 2:

a) os juros provenientes de um Estado Contratante e pa
&0s ao Governo do outro Estado Contratante, a uma de
suas subdivisoes politicas ou a uma agéncia (inclusi
ve as instituigdes financeiras) de propriedade exclu
siva desse Governo ou dessa subdivisao polltlca s&0

isentos de imposto no primeiro Estado Contratante;

b) os juros provenientes da divida publica e das obriga
goes de empréstimos emitidas relo Governo de um Esta

do Contratante sé s80 tributdveis nesse Estado;

c) a aliquota do imposto nfo podera exceder 10 por cen—
to no que concerne aos Juros de empréstimos e crédi-
tos concedidos, por um periodo de no minimo 7 anos,
por estabelecimentos bancarios e relacionadosAé ven—
da de bens de capital ou ao estudo, a instalagao ou
ao fornecimento de conjuntos industriais ou cientiﬁi

cos, assim como de obras publicas.

4. 0 termo "Juros",‘usado neste artigo, designa os rendimen
tos da divida publlca, de obrigagdes de emprestimos, acompanhadas
ou nao de garantias hipotecarias ou de uma clausula de participa-
gao0 nos lucros, e de créditos de qualquer natureza, bem como qual
quer outro rendimento que, rela legislagao trlbutarla do Estado
de gque provenham, -seja assemelhado aos rendlmentos de importanci-

a8 emprestadas.

5. O disposto nos paragrafos 1 e 2 nio se aplica quando o
beneficidrio dos juros, residente de um Estado Contratante, tiver
no outro Estado Contratante de que provenham os juros, um estade-
lecimento rermanente ao qual se ligue efetivamente o crédito gera

dor dos Juros. Neste caso, aplicar-se-g& o disposto no artigo 7.




6. _As limitacgOes estabelecidas nos paragrafos 2 e 3 nao se
aplicam aos juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a
un estabelecimento permanente de uma empresa do outro Estado Con

tratanté gituado em um terceiro Estado.

7. Os juros serao considerados provenientes de wum Estado

Contratante guando o devedor for esse préprio Estado, uma sua sub
divisao politica, uma comunidade local ou um residente desse Esta
do. Todavia, quando o devedor dos juros, residente ou nao de um
Estado Contratarfte, tiver num Estado Contratante um estabelecimen
to permanente pelo qual haja sido contraida a obrigagdo que di o-
rigem aos juros e caiba a esse estabelecimento permanente o paga-
mento desses juros, esses juros serao considerados provenientes

do Estado Contratante em que O estabelecimento permanente estiver

gituado.

8. Se, em consequéncia de relagoOes especiais existentes en
tre o devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o montante
dos juros pagos, tendo em conta o credito pelo qual s8a0 pagos, ex
ceder aquele gque seria acordado entre o devedor e O credor na au-
géncia de tais relagoes, as disposigoes deste artlgo se aplicam &
penas a este ultimo montante. Nesse caso, & parte excedente dos
agamentos sera tributédvel conforme a leglslagao de cada Estado

Contratante e tendo em conta as outras disposigoes da presente

Convengao.
Artigo 12
Royalties ‘
1. Os royalties provenientes de um Estado Contratante e pa

gos a um residente do outro Estado Contratante sao tributaveis

nesse outro Estado.

2. Todavia, esses royalties podem ser tributados no Estado
Contratante de que provém, e de acordo com a legislagao dessz Es-

tado, mas o imposto assim estabelecido néo podera exceder:

a) 25 por cento do montante bruto dos royalties prove-

nientes do uso ou da concessdo do uso de marcas de in



dustria ou comércio, de filmes cinematogréaficos e de

filmes ou fitas de televisao ou de radiodifusmo;

b) 15 por cento .do montante bruto dos royalties , em to-

dos os demais casos.

3. 0 termo royalties, empregado neste artigo, designa as
remuneragoes de qualguer natureza pagas pelo uso ou pela conces-

s@o do uso de um direito de autor sobre uma obra literdaria , artis
tica ou cientifica, inclusive os filmes cinematograficos e os fil-
mes 6u fitas de_televisﬁo ou de radiodifusao, de uma patente , de
uma marca de industria ou de comércio, de um desenho ou de um mo-
delo, de um plano, de uma férmula ou processo secreto, bem como

pelo uso ou pela concessao do uso de um equipamento industrial, co
mercial ou cientifico e por informagoes correspondentes & experi-
éncia adquirida ou a estudos no setor industrial, comercial ou ci

entifico.

4, Os royalties serao considerados provenientes de um Esta-
do Contratante quando o devedor for esse proprio Estado, uma sua
subdivisao politica, uma comunidade local ou um resifiente | desse
Estado. Todavia, quando o devedor dos royalties, seja ou nao re-
sidente de um Estado Contratante, tiver num Estado Contratante um
estabelecimento permanente em relagdo com o qual haja sido contra
ida a obrigagao de pagar os royalties e caiba a esgse estabeleci -
mento permanente o pagamento desses royalties, . serao eles conside-
rados provenientes do Estado Contratante em gue o estabelecimento

permanente estiver situado. e

5. As disposigdes dos pardgrafos 1 e 2 nao se aplicam quan-
do o beneficidrio dos royalties, residente de um Estado Contratan
te, tiver no outro Estado Contratante de que provém.os royalties
um estabelecimento permanente ao qual estao ligados efetivamente

o direito ou o bem que deu origem aos royalties. Neste caso, apli

car-se-& o disposto no artigo 7.

%
.

6. Se, em conseqtiéencia de relagdes especiais existentes en-
tre o devedor e o credor, ou entre ambos e terceiros, o nontante
dos royalties pagos, tendo em conta a prestagao pela qual sao pa-

gos, exceder aquele gue seria acordado entre o devedor e o credor



~ "pa auséncia de tais relagOes, as disposigGes deste artigo sao a-

N

'f‘ Plicéveis apenas a este ultimo montante. Nesse caso, a parte ex-

cedente dos pagamentos sera tributével conforme a legislagdo de

- cada Estado Contratante e tendo em conta as outras disposigoes da

presente Convengao.

7. A limitagdo do imposto prevista na alinea b do pardgra-
fo 2 nao se aplica aos royalties pagos a um residente de um Esta-
do Contratante que possua direta ou indiretamente pelo menos 50
por cento do capital votante da sociedade que paga os royalties
até a expiragao do-gquinto ano civil seguinte ao ano em que a Con-

vengao entrar em vigor.

Artigo 13

Ganhos de capital

1. Os ganhos provenientes da alienagao de bens imobilid-
rios, conforme sao definidos no paragrafo 2 do artigo 6 , sao
tributaveis no Estado Contratante em que esses bens estiverem

situados. .

2. Os ganhos provenientes da alienagao de bens mobiliari
os que fagam parte do ativo de um estabelecimento permanente
que uma eﬁpresa de um Estado Contratante possua no outro Estado
—. Contratante, ou de bens mobiliérios constitutivos de uma insta-
lagae fixa de que disponha um residentelde um Estado Contratan-
te no outro Estado Contratante pafa p"exercicio de wuma profis-
sao liberal, incluindo ganhos proveniehfes da alienacgao global
desse estabelecimento permanente (isolado ou com o conjunto da
empresa) , cu dessa instalagio fixa, sao tributdveis nesse outro
Estado. No entanto, os ganhos provenientes da alienagao de na-
vios ou aeronaves utilizados no trafego internacional e de bens
mobiliarios pertinentes & exploragdao de tais navios ou aerona-
ves s0 sao tributdveis no Estado Contratante em que estiver si-
tuada a sede da diregao efetiva da empresa.

3. Os ganhos provenientes da alienagao de quaisquer ou-
tros bens ou direitos diferentes dos mencionados nos paragrafos

1 e 2 sao tributaveis em ambos os Estados Contratantes.
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Artigo 14

Profissoes independentes

1. Os rendimentos que um residente de um Estado Contratan-
te obtenha pelo exercicio de uma profissio liberal ou de outras
atividades independentes de carater andlogo 86 sa&0 tributdveis
pnesse Estado, & n&o ser que o pagamento dessas rémuneragBes caiba
a uma sociedade residente no outro Estado ou a um estabelecimento
permenente ai situado. Nesse caso, esses rendimentos sao tributd

veis nesse outro Estado.

2, A expressao “"profissao liberal" abrange, em especial,as
atividades independentes de carater ciemtifico, técnico, litera-
rio, artistico, educativo ou pedagdgico, bem como as ativiiades
independentes de médicos, advogados, engenheiros, arquitetos, den

tistas e contadores.

Artigo 15

Profissoes dependentes

1. Com ressalva das disposigoes dos artigos 16, 18, 13, 20
e 21, os saldrios, ordenados e outras remuneragoes similares que
um residente de um Estado Contratante receber em razao de um em-
prego assalariado serao tributéveis somente nesse Estado, a nao
ser que © emprego seja exercidonno outro Estado Contratante. Se
o emprego for ai exercido, as remuneragoes correspondentes s80

tributaveis nesse outro Estado.

2. Nao obstante as disposigOes do parégréfo l, as reminera
¢coes que um residente de um Estado Contratante receber em funcgao
de um emprego assalariado exercido no outro Estado Contratante 80

Bao tributdveis no primeiro Estado se:

a) o beneficiario permanecer no outro Estado durante um
speriodo ou periodos que nao excedam, no total , 183

dias no curso do ano fiscal considerado;

b) as remuneragdes forem pagas por um empregador ou em



nome de um empregador, que nao seja residente do ou

tro Estado; e

c) o encargo das remuneragoes nao couber a um estabele-
cimento permenente ou & uma instalacgao fixa que o em

pregador tiver no outro Estado.

3. Nao obstante as disposigoes precedentes deste artigo,
as remunerac¢oes relativas a um emprego assalariado exercido a bor
do de um navio ou de uma aeronave em trafego internacional 880
tributédveis no Estado Contratante em gque estiver situada a sede

de direcao efetiva da empresa.

Artigo 16

Remuneragoes de direcgao

As remuneragoes de diregao, os jetons de presenga e ou-
tras remuneragaes similares que um residente de um Estado Contra—
tante recebe na qualidade de membro do conselho de administragao
ou fiscal ou de 6rgao andlogo de uma sociedade residente do outro

Estado Contratante, sao tributédveis nesse outro Estado.’

Artigo 17

Artistas e desportistas

Nao obstante as disposigdes dos artigos 14 e 15 , os
rendimentos obtidos pelos profissionais de espetdculos, tais como
artistas de teatro, de cinema, de rddio ou de televisiio e os misi
cos, bem como os dos desportistas, pelo exercicio»nessa qualidade
de suas atividades pessoais, sao tributdaveis no Eétado Contratan-

te em que essas atividades forem exercidas.

Artigo 18

Pensoes

1. Com ressalva das disposigbes dos paragrafos 2 e 3 do ar

tigo 19, as pensOes e outras remuneragbes similares, até o monian




by

~‘£e anmual de US$ 3.000, provenientes de um Estado Contratante e ra

.gas & um residente do outro Estado Contratante s6 sa&o tributaveis

nesse Estado. O montante que eXceder a US$ 3.000 podera ser tri-

butado no primeiro Estado Contratante.

. Para os fins do presente artigo, a expressao "pensodes e
outras remuneragoes similares" designa os pagamentos peribdicos e
fetuados apbs a aposentadoria em conseqgtiéncia de um emprego ante-
rior ou & titulo de compensag@o por danos sofridos no ambito des-
se emprego anterior.
.
Artigo 19
Fungdes publicas

1. a) As remuneragoes, excluindo as>pen33es, pagas  por
um Estado Contratante, wuma sua subdivisao politica
ou comunidade local a uma pessoa fisica, por servi-
gos prestados a esse Estado;.subdiviséo ou comunida-

de, s6 s@o tributaveis nesse Estado.

b) Todavia, tais remuneragoes s0 sao tributdveis no
outro Estado Contratante se os servigos forem pres-
tados nesse Estado e se o beneficiario da remune-

ragao for um residente desse Estado, que
i) seja nacional desse Estado, ou

ii) n@o tenha se tornado um residente desse Estado

com a unica finalidade de prestar os servigos.

2. a) As pensOes pagas por um Estado Contratante, uma sua
subdivisao politica ou comunidade focal, quer direta
mente, quer através de fundos por éles constituidos,
a uma pessoa fisica,em conseqdéncia de servigos pres
tados a esse Estado, subdivisao ou comunidade,éé s80
tributdveis nesse Estado. O mesmo se aplicard as pen
sdes e outros pagamentos, periddicos ou nao, efetua-
‘dos em decorréncia da legislag@o social de um Estado

Contratante.
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b) Todavia, essas pensoes 80 sao tributaveis no outro
Estado Contratante se o beneficidrio for residente e

nacional desse Estado.

3. * 0 disposto nos artigos 15, 16 e 18 aplica-se as remune-
ragdes ou pensdes pagas em conseqiéncie de servigos prestados no
ambito de uma atividade industrial ou comercial exercida por um

dos Estados Contratantes, uma sua subdivisao politicea ou comunida

de local.

. Artigo 20

Professores

Uma pessoa fisica residente de um Estado Contratante no
inicio de sua permanéncia no outro Estado Contratante, e que , a
convite do Governo do outro Estado Contratante, ou de uma univer-
sidade ou de outro estabelecimento de ensind ou de pesquisas ofi-
cialmente reconhecido dégse outro Estado, permanecer neste ultimo
Estado, principalmente com o fim de ensinar ou de realizar traba-
lhos de pesquisa, ou com ambos os fins, sera isenta d? imposto
nesse ultimo Estado durante um periodo nao superior a dois anos
a contar da data de sua chegada no referido Estado, no que concer

ne as remuneragoes relacionadas com suas atividades de ensiro ou

pesquisa.
Artigo 21
Estudantes
1. As importancias que um estudante ou um estagidrio gque

for, ou tiver sido anteriormente, residente de ﬁm Estado Contra-
tante e que permanecer no outro Estado Contratante com o unico
fim de al prosseguir seus estudos ou sug, formagao, receber para
cobrir as despesas de manutengao, estudos ou formagdo, nao serao
tributédveis nesse outro Estado, desde que essas importancias pro-
venham de fontes situadas fora desse outro Estado.

O mesmo se aplicara & remuneragao gque um estudante ou
estagidrio receber por um emprego exercido no Estado Contratante

em que ele prossegue seus estudos ou sua formagao, desde que es-
'}



';i'éa remuneragao seja estritamente necesséria & sua manutengao.

2. Um estudante de uma universidade ou de um outro estabele
cimento de ensino superior du técnico de um Estado Contratante que
exercer Gma atividade remunerada no outro Estado Contratante unica
mente com o fim de obter uma formagao prética relativa a seus estu
dos nfo esta sujeita a imposto nesse Ultimo Estado em razdo da re—
muneragao page para esse fim, desde que a duracdo dessa atividade

nao ultrapasse dois anos.

Artigo 22

Rendimentos nao exXpressamente mencionados

Os rendimentos de um residente de um Estado Contratante
nao expressamente mencionados nos artigos precedentes da presente

Convengao sao tributdveis em ambos os Estados Contratantes.

Artigo 23

Capital

1. O capital constituido por bens imobilidrios, como defini
dos no paragrafo 2 do artigo 6, é tributdvel no Estado Contratante

onde esses bens estiverem situados.

2. O capital constituido por bens mobiliarios que fagam par
te do ativo de um estabelecimento permanente de wma empresa, ou
por bens mobiliarios pertencentes a uma instalagao fixa utilizada
para o exercicio de uma profissfio liberal, é tributdvel no Estado
Contratante onde estiver situado esse estabeleciménto permanente

ou essa instalagao fixa.

3. Os navios e aeronaves utilizados no trafego internacio-
nal, bem como os bens mobilidrios pertinentes & exploracio de tais
navios ou aeronaves s0 sao tributéveis no Estado Contratante em

que estiver siltuada a sede da diregao efetiva da empresa.

4. Todos os outros elementos do capital de um residente de

um Estado Contratante sd sao tributdveis negse Estado.



Artigo 24

Métodos para eliminar a dupla tributacéo

1. * No caso do Brasil, a dupla tributagao serd evitads da

seguinte forma:

a)

quando um residente do Brasil receber rendimentos
que, de acordo com as disposigoes da presente Con-
vengao, sejam tributdveis no Luxemburgo, o Bragil
permitiré que seja deduzido do imposto que cotrar
sobre os rendimentos dessge residente, um montante

igual ao imposto sobre a rends pago no Iuxemburgo;

todavia, o montante deduzido ndo podera exceder &
fragao do imposto sobre a renda, calculado antes
da dedugao, correspondente aos rendimentos tributa

vels no Luxemburgo.

2. No caso do ILuxemburgo, a dupla tributacdo serd eviza-

da da seguinte maneira: .

a)

b)

quando um residente do Luxemburgo recebver rendimen

tos ou possuir capital, nao indicados nas ali-

‘neas b e ¢ abaixo, que, de acordo com as disposi-

goes da presente Convengao, possam ser tributados
no Brasil, o Luxemburgo isentard de imposto essss
rendimentos ou esse capital, mas podera, para cal-
cular o montante do imposto sobre o restante dos
rendimentos ou do capital desse res1dente, aplicar
a mesma aliquota que aplicaria se o rendlmento ou

0 capital em questao nfc tivessem sido isentos;

com ressalva do disposto na alines Cy Qquando uma
sociedade residente do Luxemburgo detiver, desde o
inicio de seu exercicio social, de forma continua,
uma participagao direta de pelo menos 25 por cento
do capital de uma sociedade residente do Brasil,os
rendimentos provenientes dessa participacao e a
propria participagdo sgo isentos de imposto no Lu—

Xemburgo.



A iseng@o se aplica igualmente quando as participagdes
acumiladas de diversas sociedades residentes do Luxa@-
burgo atinjam pelo menos um quarto do capital da soclie
dade residente do Brasil e quando uma das sociedades
residentes do Luxemburgo detiver em cads ume  das ou-
tras sociedades residentes do Luxemburgo uma partlclpa

¢8o superior a 50 por cento.

c) Quando um residente do Luxemburgo receber rendimen—
tos que, de acordo com ag disposigoes do artigo 10,
paragrafo 2, do artigo 11, paragrafos 2 e 3, ali-
nea c, do artigo 12, paragrafo 2, do artigo 13, pa-
ragrafos 1 e 3 e dos artigos 14, 16, 17, 18 e 22,
possam ser tributados no Brasil, o Luxemburgo per-
mitira que seja deduzido do imposto que cobrar so-
bre os rendimentos desse seu residente um montante
igual ao imposto bago no Brasil. Todavia o montan-
te deduzido nao poderd exceder & fragao do imposso,
calculado antes da dedugao, correspondente aos ren-

dimentos recebidos do Brasil;

d) para os fins da dedug@o prevista na allnea c acima,
0 imposto brasileiro sers sempre cons1derado como

tendo sido pago:

I - & uma aliquota de 25 por cento no caso de divi

dendos nao indicados na alines b;

II - a uma aliquota de 20 por cento no caso dos ju-

ros;

IIT - a uma aliguota de 25 por cento no caso ' dos
royalties indicados no artigo 12, pardgrafo 2 ,
alinea b.

Artigo 25

Nao discriminacso

1. Os nacionais de um Estado Contratante nao ficarao su-

Jeitos no outro Estado Contratante a nenhuma tributagao ou obri-

gagao correspondente, diversa ou mais onerosa do que aquelas a

4



que estiverem ou puderem estar sujeitos os nacionais desse ou-

tro Estado Contratante que se encontrem na mesma situagao.

2 A tributagao de um estabelecimento permanente que uma
empresa de um Estado Contratante possuir no outro Estado Contra
tante ndo serd menos favoravel do que a das empresas desse Ou-

tro Estado Contratante que exergam a mesma atividade.

Esta disposigdo n@o podera ser interpretada no senti-
do de obrigar um Estado Contratante a conceder aos residentes
do outro Estad6 Contratante as dedugoes pessoais, os abatimen-—
tos e redugdes de impostos em fungao do estado civil ou encar-

gos familiares concedidos aos seus proprios residentes.

3, As empresas de um Estado Contratante cujo capital per
tencer ou for controlado, total ou parcialmente, direta ou indi
retamente, por um ou mais residentes do outro Estado Contratan-
te, nao ficarao sujeitas, no primeiro Estado Contratante, a ne-
nhuma tributag@o ou obrigagao correspondente, diversa ou mais
onerosa do que aguelas a que estiverem ou puderem s<estar sujei

tas as outras empresas da mesma natureza desse primeiro Estado.

4. No presente artigo, o termo "tributagao" designa os

impostos de gqualquer natureza ou denominagao.

Artigo 26

Procedimento amigavel

1. Quando um residente de um Estado Contratante conside-
rar que as medidas tomadas por um ou ambos 0s Estados Contratan
tes conduzem ou poderao conduzir, em relagéio a si, a uma tribu
tegao em desacordo com a presente Convengdo, poderd, independen
temente dos recursos previstos pela legislagao nacional desses
Estados, submeter o seu caso & apreciagao da autoridade compe-

tente do Espado Contratante de gque é residente.

2. Essa autoridade competente, se a reclama¢ao se lhe a-



| figurar justificada e néo estiver em condigOes de lhe dar uma
solugao satisfatéria, esforgar-se-& por resolver a questao atra
vés de acordo amigével com a autoridade competente do outro Es-

tado Contratante, a fim de evitar uma tributagao em desacordo

com a Convengao.

3. As sutoridades competentes dos Estados Contratantes
esforqar-se—ao por resolver, através de acordo amigavel, as di-
ficuldades ou dissipar as duvidas que surgirem da interpretagao
ou de aplicagdo da Convengéo. Poderao, também, consultar-se mu-

tuamente com vistas a eliminar a dupla tributagao nos casos nao

previstos pela Convengao.

4. As autoridades competentes dos Estados Contratantes
poderﬁo coﬁunicar—se diretamente a fim de chegarem a acordo nos
termos indicados nos parégrafos anteriores. Se, para facilitar
a realizagao desse acordo, tornar-se aconselhével realizar tro-
cas de entendimentos verbais, tais entendimentos poder&o ser e-
fetuados no ambito de uma Comissao de representantes das autori

dades competentes dos Estados Contratantes. .

Artigo 27

Troca de informagoes

1. As autoridades competentes dos Estados Contratantes
trocar@o entre si as informagOes necessdrias para aplicar as
disposigoes da presente Convencgao e as das leis internas dos Es
tados Contratantes relativas aos impostos que sao objeto da Con
vengao, na medida em que a tributagao nelas ;}evista for confor
me com a Convengfio. Todas as informagdes deste modo trocadas se
rao consideradas secretas e sé poderdio ser comunicadas s pesso
as ou autoridades encarregadas do langamento ou cobranga dos im

postos que sao objeto da presente Convencao.

2. O ¢isposto no paragrafo 1 nao poderd, em caso algum,

ser interpretado no sentido de impor a um dos Estados Contratan

tes a obrigagao:
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. . r . “
a) de tomar medidas administrativas contrarias a sua
legislag@o ou & sua pratice administrativa ou as

outro Estado Contratante;

b) de formecer informagbes que nao poderiam ser obti
das com base na sua prépria legislagdo ou no ambi
to da sua pratica administrativa normal ou das do

outro Estado Contratante;

c) de transmitir informagoes reveladoras de um segre
do comercial, industrial, profissional ou de um
processo comercial ou informagdes cuja comunicagao

seria contraria & ordem publica.

Artigo 28

- Funciondrios diplomAticos e organizagoes internacionais

1. Nada na presente Convengao prejudicaréd os privilégios
fiscais de que se beneficiem os funciondrios diplomdticos ou
consulares em virtude de regras gerais do Direito Internacional

ou de disposigoes de acordos especiais.

2. A Convengao nao se aplica as organizagOes internacio-
nais, a seus 6rgaos e funcionérios, nem as pessoas que, membros
de missoes diplomdticas ou consulares de Estados terceiros, es-
tejam presentes em um Estado Contratante e nio sejam considera-
das como residentes de um dos Estados Contratantes no que diz
respeito aos impostes sobre a renda e sobre o capital.

[
Artigo 29

Métodos de aplicagao

As autoridades competentes dos Estados Contratantes es
tabelecerao, de comum acordo, os métpdos de aplicagao da Conven

¢80 e se comunicarao diretamente para a aplicagdo da Convengao.

Artigo 30

Entrada em vigor



" . 1. . A presente Convengao sera ratificada e os instrumentos

de ratificagio serao-trocados em Brasilia, logo que possivel.

2. . A presente Convengao entrara em vigor apos a troca de
instrumentos de ratificagao e suas disposigoes serao aplicadas

pela primeira vez:

a) no gque concerne aos impostos cobrados por meio de
retengao na fonte, as importéncias pagas ou coloca-
das & disposicio a partir de primeiro de jeneiro do
anp Givil imediatamente seguinte aquele em que a

Convengao entrar em Vigor;

b) no que concerne &aos outros impostos de que trata a
presente Convengao, a0s exercicios fiscais que come

L cem a partir de primeiro de janeiro do ano civil
imediatamente seguinte aquele em que a Convengao en

trar em vigor.

Artigo 31

Denuncia .

A presente Convengao permaneceré em vigor por tempo in
determlnado. Todavia, cada Estado podera, mediante um aviso pré-
vio de seis meses, notlflcado por escrito e por via dirlomatica,

— denuncia-la para o fim de um ano civil, a partir do terceiro ano

a contar da data de sua entrada em vigor.

2. Nesse caso, a Convengao seré aplicada pela Ultima vez:

a) no gue concerne aos impostos cobrados por meio de re
tengao na fonte, as 1mportanclas pagas ou colocadas
4 disposigao antes da expiragao do ano civil no cur

so do qual a dentncia tenha sido dadaj

b) no gque concerne aos outros impostos de que trata a
presente Convengao, aos exercicios fiscais gue come

cem durante 0 ano civil no curso do gqual a denuncia

tenha sido dada.



Em testemunho do que, os Plenipotenciarios dos dois Es-
tados :assinaram a presente Convengao e nela apuseram seus respec-

tivos Selos.

Feito em LBM&éW%mwyﬂ aos ¢ de hﬂ&nmﬂu, de
777 , em dois originais, nas linguas portuguesa e francesa, sen

do ambos 0s textos igualmente auténticos.
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Pela Republica Pelo Grao-Ducado

B Fef/ﬁativa 0 Brasil: do Luxemburgo:
,,_‘—————UL::::____~__
.0s Freflerico Duarte Gongalyes da Rocha Z
' Y\~

Gaston Thorn e Jacques Poos.




PROTOCOLO

.No momento de proceder a assinatura da Convengao  para
evitar a dupla tributacao e de regular outras questoes em matéria
de impostos sobre a renda e sobre o capital, concluida hoje entre
a Repiblice Federativa do Brasil e o Grao-Ducado do Luxemburgo,o0s
Plenipotenciérios abaixo-assinados convieram nas seguintes dispo-

sigdes que formam parte integrante da Convengao.

1. Ad Artigo 4, paragrafo 1

No caso do Luxemburgo a expressao “"residente de um Esta
do Contratante" designa igualmente as sociedades em nome coletive,
as sociedades em comandita simples e as gociedades civis de direi

to luxemburgués que tém sua sede de diregdo efetiva no Luxemburgo.

2. Ad Artigo 10

As agbes e as partes atribuidas a titulo total ou parci
almente gratuito por uma sociedade de capitais de um Estado Con-
tratante a um residente do outro Estado Contratante, beml como os
respectivos direitos de bonificagio e de subscrigao, néo serao su
jeitos a imposto sobre a renda no ultimo Estado quendo a emissgo
das mencionadas agOes e partes comportar uma redugao corresponden
te da cota-parte de participagao pertinente aos titulos antigos

do beneficidrio da atribuigao.

3. Ad Artigo 11

Fica entendido que as comissbes pagas por um Tresidente
do Brasil a um estabelecimento pancario ou a uma agéncia financei
ra residente do Luxemburgo em relagao com um serviéo prestado por
esse egtabelecimento ou por essa agéncia sao considerados como ju

ros e tratados de acordo com as disposigoes do artigo 11.

4. Ad Artigo 12, paragrafo 3

A expressdo "por informagbes correspondentes &4 experién

L
cia adquirida ou a estudos no setor industrial, comercial ou cien
t{fico", mencionada no pardgrafo 3 do artigo 12 inclui os rendi-

mentos de assisténcia técnica e servigos técnicos.
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5. Ad Artigo 14
As disposigaes do artigo 14 aplicar-se-ao mesmo se as

atividades mencionadas nesse artigo forem exercidas por uma socie

dade civil.

6. Ad Artigo 23

Na eventualidade de o Brasil estabelecer um imposto so-

bre o capital, ambos os Estados Contratantes renegociarao todas
as disposigoes relativas a esse imposto.
7. Ad Artigo 24, paragrafo 2, alinea b

0 termo "sociedade" mencionado no artigo 24, parigrafo

2, alinea b, compreende as sociedades anonimas, as sociedades de

responsabilidade limitada e as sociedades em comandita por agoes.

-

8. Ad Artigo 24, paragrafo 2, alinea d

Para fins da determinagao do rendimento tributével e do
imposto & ser pago por um residente do Luxemburgo com relagdo aos
rendimentos recebidos do Brasil de que trata o artigo 24, parég:g
fo 2, alinea d, o Luxemburgp nao poderda, em hipotese nenhuma, le-
var em conta um rendimento superior ao montante bruto do rendimen

to pago no Brasil, de acordo com 0 seguinte exemplo:

Juros brutos de obrigagOes provenientes do Brasil 1.000
Imposto brasileiro retido (15%) 150
Montante liquido atribuido 850

Despesas e encargos referentes aos juros: 240

Imposto brasileiro creditdvel no Luxemburgo: 20% de 1.000=200

Tributagao no Luxemburgo:

Juros brutos (850 + 150) 1.000

Despesas e encargos referentes aos juros 240

Juros liguidos 760

Imposbo luxemburgués correspondente a esse
rendimento (aliguota hipotética de 40%) 304

Crédito do imposto brasileiro 200

Imposto luxemburgués a pagar 104



S. Ad Artigo 25, perecrafo 2

flitantes com a8 dprOBlQOEB do paragrafo 2 do artigo 25.

Ve

Jo. ° Ad Artigo 25, parégrafo 3

As disposigoes asa legislagao brasileira gue nao permi-
tem gque os royalties, cOmoO definidos no paragrafo 3 do artigo 12,
pagos por wia sociedade residente do Brasil a um residente do Lu-
xemburg0 Que possua uma participagro de no minimo 50 por cento do
capital da men01onada gociedade, sejam dedutiveis para fins da de
terminagao do lcro tributével dessa sociedade no Brasil, nao sao

copflitentes com as disPOSigoes do paragrafo 3 do artigo 25 da

Convengao.

Na eventualidade de,'posteriormente a assinatura da Con

vengao, o Brasil admitir que os royalties pagos por wima sociedade
residente do Brasil a uma 9001edade residente de um terceiro Esta
do nao situado na América Latlna, que detenha uma part1c1pagao de
pelo menos 50 por cento.do capital da mencionada 5001edade resi-

dente do Brasil, sejam dedutlvels para fins da determlnaqao do- 1u
cro tributavel dessa sociedade no Brasil, uma dedugao jdentica se

ria automaticamente aplicada nas relagoes entre uma sociedade re-—

sidente do Brasil e uma sociedade residente do TLuxemburgo que se -

encontrem na mesma siltuagao.

*m testemunho do que, os~P1enipotenciérios dos dois Es-
tados assinaram o presente Protocolo e nele apuseram seus Iespec-

tivos Selos.
.
/i P

Feito em pJM/hWUﬂ?O aos ¢ de oo de

fj??, em d01s originais, nas 1inguas portuguesa e francesa, sen—

do zmbos ©0B textos 1g: salmente sutenticos.

Pela Republica Pelo Grao-Dacado

Federativae do Brasil: do Luxemburgo:

_ — W\
l/a/%f S 0\ \M_\”/T\“/

Carlcs ?rﬁ7erico Doarte Gongaldes da Rocha
: N

At Trerm e JTJaOmYRs POOS-
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CONVENTION

ENTRE LA REPUBLIQUE FEDERATIVE DU BRESIL ET LE
GRAND-DUCHE DE 1, UXEMBOURG TENDANT A EVITER LES
DOUBLES IMPOSITIONS EN MATTERE D'IMPOTS SUR LE

REVENU ET SUR LA FORTUNE

Ia République Fédérative du Bresil et le
Grand-Duché de ILuxembourg, désireux de conclure une con#en—
tion pour éviter les doubles impositions en matiére d'impats
sur le revenu et sur la forfune, sont convenus @es disposi-

o

tions suivantes :’

PRV R TR

[T N TEO




e i Sk AT R e i WG 22 " s v -

Article 1

. - Personne visées

1. La présente Convention s'applique aux personnes qui
gont J;s régidents d'un Etat contractant ou de chacun des deux

-'Etafs. .

2. I1 est entendu que la Convention n'esf applicable ni

aux Tevenus ni & la fortune des socidtés holdings  résidentes

gu Luxembourg gqui jouissent 4’ avantages fiscaux particuliers -

en vertu de la législation luxembourgeoise en vigueur Ou de
toute autre loi similaire gqui entrerait en vigueur au Luxem-
bourg apres la 51gnature de la Convention, ni aux Irevenus gu'
un résident du Brésil tire de telles 8001etes, ni aux partizi-

pations de ce résident dans lesdites sociétés.

- Article 2

TmpSts visés

1. - Les impOts actuels aquuels's'applique la Convention
sont :
a) en ce gui concerne le Grand-Duché de Luxembourg :

—~ 1'imp0t sur le revenu des personnes physiques;

_ 1'impdt sur le revenu des collectivités;

_ 1'impdt special sur les tantiémes;

~ 1'impbt sur la fortune;

~ 1'imp0t commercial communal.d'gprés les bénéfi-

ce et capital 4' exploitation; 7
- 1'impot sur le total des salalres,
- 1'impot foncier;

~ -~ . ’ .
- (ci-apres dégpmmés "impot luxembourgeois");

b) en ce gui concerne la République Fédérative du. ...

Rrésil @ : ¢
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~ 1'impdt fédéral sur le revenu et les profits de
toute nature & l'exclusion de 1'impot sur les
transferts excédentaires ef sur les activités
de moindre importance;

(ci-apres dénommé "impGt brésilien').

2. ILa Convention s'appliquéra aussi aux impOts futurs

‘de nature identique ou analogue gqui s'ajouteraient aux impGts

actuels ou qui les remplaceraient.

Article 3

Définitions générales

1. Au sens de la présente Convention, & moins que le

contexte n'exige une interprétation différente :

a) le terme "Brésil" désigne la République Féaérati-

b)

c)

d)

e)

ve du Brésil;
le terme "Iuxembourg" désigne le Grand-Duché  de

Luxembourg;

les expressions "un Etat contractant" et "l'tautre
Etat contractant" désignent, suivant le contexte,

le Brésil ou le ILuxembourg;

le terme “"personne" comprend les personnes physi-
ques, les sociétés et tous autres’ groupements de

personnes;

le terme "société" désigne toute personne morale
ou toute entité qui est considérée comme une per-

sonne morale aux fins d'imposition;

£
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h)

i)
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et "entreprise de l'autre Etat contractant" dési -
gnent respectivement une entreprise exploitée par
un-résident d'un Etat contractant et une entrepri-
se exploitée par un résident de 1l'autre Etat con-

tractant;

le terme "nationaux" désigne :
I - toutes les personnes physiques gqui posseédent
1a nationalité d'un Etat contractant;
II - toutes les personnes morales, sociétés de per
sonnes et associations constituées conformé-
ment & la 1législation en vigueur dans un Etat

contractant;

1'expression "trafic international" désigne  tout
transpdrt effectué par un navire ou un aéronef ex-—
ploité par une entreprise dont le siege de la di-
rection effective est situé dans un Etat contrac-
tant, sauf lorsque le navire ou 1'aéronef n'est ex
ploité qu'entre des points situés dans 1' autre

Etat contractant;

1'expression "autorité compétente" désigne :
I - au Brésil :
Le Ministre des Finances, le Secreétaire de la
Recette Fédérale ou leurs représentants auto
risés;
II - au Iuxembourg :
Le Ministre des Finances ou son représentant

" o ’
dument autorise.

Pour 1l'application de la Convention par'un'Etat zon-

tractant, toute expression qui n'est pas autrement ‘définis a

‘le sens qui lui est attribué par la législation dudit Etat ré-

gissant les impdts faisant ltobjet de la Convention, & moins

que le contexte n'exige une interprétation différente.



Article 4

__Domicile fisgcal.

1. Au sens de la présente Convention, l'expression" nré-
gident d'un Etat contractant" désigne toute personne gqui, en

vertépde la legislation dudit Etat, est assujettie & 1'impGt

. dans cet Etat, en raison de son domicile, de sa résidence, de

son sisge de direction ou de tout autre critére de nature -ana

logue.

2e Lorsque, selon la disposition du paragraphe 1, une
personne physique est considérée comme résident de chacun des

Etats contractants, le cas est résolu d'gprés les regles sui-

. vantes :

a) Cette personne est considérée comme rééﬁdent de
' 1'Etat contractant ou elle dispose d'un foyer d'ha
bitation perménent. Lorsqu'elle dispose d'un foyer
d'habitation permanentA dans chacun des Etats
contractants, elle est considérée comme résident
de 1'Etat contractant avec lequel ses liens person
nels et économiques sont les plus étroits (centre

‘des intéréts vitaux);

b) Si 1'Etat contractant ou cette personne a 1e cen—
tre de ses intéréts vitaux ne-peut pas &étre déter-
miné, ou qu'elle ne dispose d'un foyer d‘habitation
permanent dans aucun des Etats - contractants,
elle est considérée comme résident de 1'Etat con-

tractant ou elle séjourne de fagon habituelle;
, :’J." l
'05281 cette personne séjourne de fagon habituelle
dans chacun des Etats contractaﬁts ou qu'elle ne .
., séjourne de fagon habituelle dans aucun 4d' eux,
elle est considérée comme résident de 1'Etat con-

tractant dont elle posséde la nationalité;



d) Si cette personne posséde la nationalité de cha-
cun des Etats contractanﬁs'ou qu'elle ne pdéééde
la nationalité d'aucun d'eux, les autorités compé-
tentes des Etats contractants tranchent 1la ques-

tlon d'un commun accord.

3. Lbrsque, selon la disposition du paragraphe 1, une
persénne autre qu'une personne physique est considérée  comme
 résident de chacun des Etats contractants, elle est réputée ré
gident de 1'Etat contractant ou se trouve son siége de direc-—

"tion effective.

VArticle 5

Etablissement stable

1. Au sens de la présente Convention, ltexpression "eta—
blissement stable" désigne.une installation fixe d'affaires ou

ltentreprise exerce tout ou partie de son activité.

2. L'expression ndtablissement stable" comprend notam-
nent

a) un siége de direction;.

b) une succursale;

c) un bureau;

d) une usine;

e) un atelier;

f) une mine, une carriere ou tout autre lieu d'extrac
tion de ressources naturelles;

g) un chantier de construction ou de montage dont la

durée dépasse six mois.
3. " On ne considére pas qu'il y a établissement stable si:
a)hll est fait usage d'installations aux seules fins

de stockage, d‘exp051t10n ou de llvraison de mar—

chandises appartenant & l'entreprise;



b) des marchandises appartenant a l'entreprise- sont
entreposées aux seules fins de stockage, d'exposi-

tion ou de livraisonj;

c¢) des marchandises appartenant & l'entreprise sont
f entreposées aux seules fins de transformation par

une autre entreprisej;

d) vne installation fixe d'affaires est utilisde aux
seules fins d'acheter des marchandises ou e réu-

nir des informations pour lientreprise;

e) une installation fixe d'affaires est utilisée,
pour l'entreprise, aux seules fins‘de publicité,
de foﬁrniture d'informations,_de recherches scien-
tifiques ou d'activités analogues qui ont un ca—

ractére préparatoire ou avxiliaire.

4. Une personne agissant dans un Etat contractant pour
le compte d'une entreprise de l'autre Etat contractant - autre
qu'un agent jouissant d'un statut indépendant visé au paragra-
phe 5 - est considérée comme "établissement stable" dans le
premier Etat si elle dispose dans cet Etat de pouvoirs qu'elle
y exerce habituellement lui permettant de conclure des contrats
gu nom de 1'entreprise, & moins que l'activité de cette person

ne ne soit limitée & l'achat de marchandises pour l'entreprise.

Toutefois une entreprise d'assurances d'un Etat con-
tractant est considérée comme ayant un établissement = stable
dans 1'autre Etat contractant dés 1'instant que, par l'intermé
diaire d'un représentant n'entrant pas dans la catégorie des
personnes visées au paragraphe 5 ci-apres, elie pergois deé
primes sur le territoire de ce dernier Etat. ow assure desvrisfp

ques situés sur ce territoire.
5. . On ne considére pas qu'une entreprise d'un Etat con{ﬁﬁﬁ
tractant & un établissement staeble dans l'autre Etat contrac:, :5

'S



tant du seul fait gqu'elle y exerce soOn activité par 1l'entremi-
ge d'un courtier, d'un commissionnaire général ou de tout au-
tre intermédiaire jouissant d'un statut indépendant, & condi
 tion gue ces- personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur

activité.

6. . Le fait qu'une société qui est un résident d'un Etat

!
contrzctant contrdle ou est contrdlée par une société qui est

‘un re31dent de l'autre Etat contractant ou qui y exerce son ac
tivité (que ce soit par l'intermédiaire d'un établissement sta
" ple ou non) ne suffit pas, en lui-méme, & faire de 1'une quel-
conque de ces cocidtés un établissement stable de 1'autre.

T On consideére gqu'une entreprise d'un Etat contractant
a un etablissement stable damns 1tautre Etat contractant 1orsqu'
- elle y exexce l'act1v1»e de rendre des services d'artistes et

sportifs cités & 1l'article 17 de la présente Convention.

Article 6

Revenus immobiliers

1. Tes revenus provenant de biens immobiliers, ¥ com-—.
pris les revenus des exploitations agricoles ou forestiéres ,

sont imposables dans 1'Etat contractant ou ces biens sont si-

tués.

2. a) L'expression "piens immobiliers" est définie con-
formément au droit de 1'Etat contractant ou les blens con81de—

r&s sont situés.

-
£

D) Cette expression englobe en tous cas les accessol-

res, le cheptel mort ou vif des exploitatidns ggricoles et fo-

. restieres, les droits auxquels sfappliquent les. dispositions

du droit privé concernant la propriété fonciére, 1' usufruit
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des biens immobiliers et les droits & des redevances variables
ou fixes pour l'exploitation ou 1a concession de 1'exploitation
de gisements minéreaux, sources et autres ressources naturelles ;
les navires, bateaux et aéronefs ne sont pas considérés comme

biengrimmobiliers.

3. Les dispogitions du paraéraphe 1 s'appliquent aux re-
venus provenant de 1texploitation directe, de la location - ou
de 1l'affermage, ainsi gque de toute autre forme d' exploitation

de biens immobiliers.

4; Les dispositions des paragraphes 1 et 3 s' appliquent
egalemeqt aux revenus provenant des biens immobiliers d'une en
treprise ainsi qutauvx revenus des biens immobiliers gservant a

1l'exercice d'une prcfession libérale.

Article T

Bénéfices des entreprises

y «

1. Les bénéfices d'une entreprise d'un Etat consractant
ne sont 1mposables que dans cet Etat, & moins que l'entreprise
n'exerce son activité dans l'autre Etat contractant par 1'in-
termédiaire d'un établissement stable qui y est situé. Si l'en
treprise exerce sOn activité d'une telle fagon, les bénéfices

de 1l'entreprise sont imposables dans 1l'autre Etat mais unique-

- ment dans la mesure ou ils sont imputables audit établissement’

stable.
2. " Sous reéserve des dispositions du paragraphe 3, lors-
qu'une entreprise d' un Etat contractant exerce son act1v1te

dens l‘autre‘Etat'contractant par itintermédiaire d'ur etablis
sement stable qui y est situé, il est jmputé, dans cheque Etat

contractant, 3 cet établissement stable les bénéfices qu'il au

rait pu réaliser s'il avait constitué une entreprise distincte -~

4
LY
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et séparee exergant des act1v1tes identiques ou analogues dans
des condltlons 1dent1ques ou analogues et traitant en toute in
dépendance avec 1'entreprise dont il constltue un AetaElisse—

ment stable.

3. f Dans le calcul des bénéfices d'un dtablissement sta-
ble, sont admises en déduction les depenses exposées aux fins
poursuivies par cet établissement stable, ¥ compris les dépen~-
ges de direction et les frais généraux d'administration ainsi

exXposes.

4. Aucun benOflce n'est 1mpute a2 un établissement sta-
ble du fait que cet établissement stable a simplement acheté

~des marchandises pour l'entreprise.

5e Lorsque les bénéfices comprennent des elementE de re
venu traités separement dans d'autres articles de la présente
Convention, les dispositions de ces articles ne sont pas affec

tées par les dispositions du présent article.

Article 8

Navigation maritime et aérienne

1. Les bénéfices provenant de 1texploitation, en trafic
international, de navires ou d'aéronefs ne sont imposables gue
dans 1l'Etat contractant ox le sieége de la direction effective

de 1'entreprise est situé.

2. . Si le siege de la direction effecfive‘a'une entrepri-
se de nav1gat10n maritime est a bord 4' un navire, cé siege séfz
ra repute situé dans l'Etat contractant ou se “trouve le  porf
d'attache de ce navire ou, a aéfaut- de port d' attache, dans

1'Etat contractant dont l'exp101tant du navire est un résident.

S
. - e
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3. Les dispositions du paragraphe 1 stappliquent aussi
aux béneflces provenant de la part1c1pat10n a un pool a une
exploitation en commun ou 3 un organisme international d' ex-

-

ploitation.

Article 9

Entreprises associ€es

Lorsque :

a) une entreprise d'un Etat contractant participe di-
rectement ou 1nd1rectement 3 la direction, au contrdole ou au

capital d'une entreprise ‘de 1l'tautre Etat contractant, ou que

b) les mémes personnesc participent directement ou in
directement a 12 dlrectlon, au contrdle ou au capital d'une en
treprise d'un Btat contraciant et d'une entreprise de l'autre

Etat contractant,

et que, dans l'un et 1t'autre cas, les deux entreprises sont;.
dans leurs relations commerciales ou financiéres, liées par
des conditions acceptées ou imposées, qui diffeéerent de celles
qui seraient conclues entre des entreprises indépendantes, les
bénéfices qui, sans ces conditions, auraient été obtenus  par
1tune des entreprises mais n'ont pu 1'étre en fait 4 cause de
ces conditions, peuvent étre inclus dans les bénéfices de cet-

te entreprise et imposés en conséquence.

Article 10
Dividendes

- - >

1. | Les d1v1dendes payes par une gsociété qui est un re51_

et
.:,.-
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dent d'un Etat contractant 3 un résident de l'autre Etaf con-

tractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces dividendes peuvent etre imposés “dansv
1'Etat contractant dont la société qui paie les dividendes est
un re%;dent, et sclon la législation de cet Etat, mais 1'impot

ainsi établi ne peut pas excéder :

a) 15 pour cent du montant brut des dividendes si le
beneflclalre des dividendes est une 3001ete' qui
dispose directement d'au moins 10 pour cent du ca

pital de la société qui paie les dividendes:

b) 25 pour cent du montant brut des dividendes. dans

tous les autres cas.

Ce paragraphe ne concerne pzs l'imposition de 1a.soci§

té pour les bénéfices qui servent au payement des dividendes.

3. - Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s' appli-
quent pas lorsque le bénéficiaire des dividendes, résident d'un
Etat contractant, a, dans ltautre Etat contractan¢ dont la so-

ciété gui paye les dividendes est un résident, un  établisse-

'ment stable auquel se rattache effectivement la participation

génératrice'des dividendes. Dans ce cas, les dispositicns de

1'article 7 sont applicables.

4. Le terme "dividendes" employé dans le présent arti-

cle désigne les revenus provenant d'actions, actions ou bons

de jouissance, parts de mlne, parts de fondateur ou ~ autres
parts bénéficiaires & l'exception des creances, ainsi que 1les
revenus d'autres parts sociales assimilés aux revenus<ractiohs_
par la 1eglslat10n fiscale de 1' Etat dont la gociété d-stfibﬁ;

trice est un résident. <

- T—



e g s e i s s B e el T - e e S S O R ki i -t et A T . A | B e,
Ddaiarest o o L PR AT LA caantd

5e Lorsqu'une soclete régidente du Luxembourg a un été—
bllssement steble au Bresil, cet établissement peut y etre as
sujetti & un impot retenu a la source conformément & la legls
lation brésilienne. Toutefois, cet impot ne peut excéder 15

poux'fent du bénéfice de l'etablissement stable, déterminé a-

pres le payement de 1'impot sur les 5001etes afférent audit
bénéfice. , :
6. Lorsqu'une société qui est un résident d'un Etat con-

tractant tire des bénéfices ou des revenus de 1tautre Etat con
tractant, cet autre Etat ne péut percevoir aucun impot sur les
dividendes payes par 15 société aux personnes qui ne sont pas
des résidents de cet autre Etat, ni prelever aucun impot, au
" titre de l'imposition.des bénéfices non distribués, sur les bé
nefices non distribués de la soc;ete7 meme si les dividendes
payés ou les bénéfices non distribués consistent en tout ou en

partie en bénéfices ou Tevenus provenant de cet autre Etat.

T Les limitations prevues au paragraphe 2, alinéa a,
et au paragraphe 5 ne s ‘appliquent pas aux dividendes payés et
aux bénéfices réalisés jusqu'a 1'expiration de . la cinguieme

annde civile suivant 1tannée au cours de laguelle la Conven-

tion entrera en vigueur.

Article 11

Intéréts

1. | Les intérets provenant d'un Etat'confractant et p&yés

a un résident de l‘autre Etat contractant sont’ 1mposables dans

cet autre Etat.

~

2. Toutefois, .ces imtéréts peuvent Stre imposés dans

1'Etat contractant d'ou i1s proviennent et selen la 1égisla-



i bt i R B

- - . . o L A ia I S & B 5 e
B e i e e e b s R R T . e b i 10 SRS Fo
——

o et i Ik 5. 87 7

tion de cet Etat, mais 1'impdt ainsi établi ne peut excéder 15

pour cent du montant brut des intéréts.
3. Nonobstant les dispositions des paragraphes 1 et 2 :
"a) les intéréts provenant d'un Etat contractant et

payés au gouvernement de l'autre Etat contractant,

\ R -
& une de ses subdivisions politiques ou a une agen

ce (y compris les institutions financieres) appar-

tenant totalement & ce gouvernement ou & cette sub
division politigque seront exempts d'impdt dsns 1le

premier Etat contractant;

b) les intéréts provenant des fonds publics et des
-obligations d'emprunts émises par le gouvernement
d'un Etat contractant seront imposables seulement

dans cet Etat;

¢) le taux de 1'impdt ne peut excéder 10 pour. cent
en ce qui concerne les intéréts des préts et cré-
dits consentis pour une aurée minimale de 7 ans
par des établissements bancaires et 1ids 3 1a ven-—
te de biens d'équipement ou & 1'étude, & 1'instal-
lation ou & la fourniture d'ensembles industriels

ou scientifiques ainsi que d'ouvrages publics.

4. Le terme "intérdts" employé dans le présent ° article

désigne les revenus des fonds publics, des obligations 4' em-

prunts, assorties ou non de garanties hypothécaires ou d‘'une

clause de participation aux bénéfices, et des Sréances-de tou~ -

te nature, ainsi que tous autres produits assimilés aux reve-

nus de sommes prétées par la législation fiscale de 1'Etat d'ou

proviennent les revenus.

~

Y

5.  Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s appli-
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quent pas lorsque lé bénéficiaire .des intéréts, résident d' un
Etat contractant, a, dans l'autre Etat contractant d'ou prd~
viennent les intéréts, un établissement stable auquel se ratta
che effectivement la créance génératrice des intéréts. Dans
ce cas, les dispositions de l'article 7 sont applicables.
¥ |

6o Les limitations prévues aux paragraphes 2 et 3 ne
s'appliquent pas aui'intéréts prbvenant d'un Etat contractaht
et bayés & un €tablissement stable d'une entreprise de'l’autre

Etat contractant qui est situé dans un Etat tiers.

7. Les intéréts sont considérés comme provenant d' wun
Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat lui-méme, une
subdivision politique, une collectivité locale ou un- résident
de cet Etat. Toutefois, lorsque le deébiteur des intéréts, qu'
il soit ou non résident d'up Etat cohtractant, a dans un Etat
contractant un établissement stable pour lequel 1'emprunt géné
rateur des intéréts a été contracté et qui supporte la charge
de ces intéréts, lesdits intéréts sont réputés provehir ds 1

Etat contractant ou l'établissement stable est situéd.

8. Si, par suite de relations speciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que l'un et l'autre entretien-
nent avec des tierces personnes, le montant des intéréts payés,
compte temu de la créance pour laguelle ils sont versés, exce-
de celui dont seraient convenus le débiteur et le créancier en
lt'absence de pareilles relations, les dispositions du présent
article ne s'appliquent qu'a ce dernier montant. En ce cas,
la partie excédentaire des payements reste imposable conformé-
“ment & la législation de chaque Etat contracténtfét compte te-

mu des autres dispositions de la présente'Cohvention;

Article 12

Redevances
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1. Les redevances provenant d'un Etat contractant et
payées & un résident de 1l'autre Etat contractant sont imposa-—

bles dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces redevances peuvent étre imposées dans

l'Etag contractant dont elles proviennent, et selon la législg
tion de cet Etat, mais 1'impot ainsi établi ne peut excéder :

a) 25 pour cent du montant brut des redevﬁnces prove-

nant de l'usage ou de la concession de l'usage de

marques de fabrlque et de commerce, de films ciné

matographlques et de films ou bandes de télévision

ou de radiodiffusion;

b) 15 pour cent du montant brut des redevances, dans

tous les autres cas.

3. Le terme "redevances" employé dans le présent arti-
cle désigne les rémunérations de toute nature payées pour 1!
usage ou la concession de l'usage d‘'un droit d'auteur sur une
oeuvre littéraire, artistique ou sc1ent1f1que, y compris les
films c1nematograph1ques et les films ou bandes de’ television
ou de radiodiffusion, d'un brevet, d'une.marque de fabrique ou
de commerce, d'un dessin ou d'un modéle, d'un plan, d'une for-
mule ou d'un procédé secrets, ainsi que pour 1'usage ou la con
cession de l'usage d'un équipement industriel, commercial ou
scientifique et pour des informations ayant trait & une expé-
rience acquise ou des études dans le domaine industriel, com-

mercial ou scientifique.

‘J

4. Les redevances sont considérédes comme provenant d' un

Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat 1u1—meme,une
subdivision pollthue, une collect1v1te locale ou_un résident

de cet Etét.'Toutefois, lorsque le débiteur des redevances,

—
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qu'il soit ou non un résident d'up Etat contractant, a dans un
Etat contractant un établissement stable pour leguel il a czon-
tracté l'obligation de payef les redevances et que cet établis
sement stable supporte la charge de ces redevances, lesdites
redevances sont considéreées comme provenant de 1'Etat contrac-

tantjaﬁ 1'établissement stable est situé.

5e- Les dlsp081tlons des paragraphes 1l et 2 ne s appll—
'quent pas lorsgque le bénéficiaire des redevances, résident d'un
Etat contractant,.a; dans l'autre Etat contractant d'ou  pro-
viennent les redevances, un établissement stable auquel se rat
tache effectivement le droit ou le bien générateur des recevan

ces. Dans ce cas, les dispositions de l'article 7 sont appli-

cables,.

6. Si, par suite de relations spéciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que l'un et 1'autre entreiien-
nent avec des tierces personnes, le montant des reaevances
‘payées, compte tenu de la prestation pour lagquelle elles sont
versées, excéde celui dont seraient convenus le débiteur =t le
créancier en l'absence de pareilles relations, lgsfﬁspositions
du present article ne s'appliguent qu' 3 ce dernier montant. En
ce cas, la partie excédentaire des payements reste imposable
conformément & la législation de chaque Ftat contractant . et

compte tenmu des autres dispositions de la présente Convention.

Te Ta limitation de 1'i impOt prévue 2 1'alinéa b) du pa-
- ragraphe 2 ne s'applique pas a des redevances payeeg a un resl
dent d'un Etat contractant qui dispose directement ouuindirec—
tement d'au moins 50 pour cent du capital votant de la société
qul paie les redevances gusqu'a l'explratlon de la cinquiéme

année civile suivant 1'année au cours de laquelle la Conven-—

tion entrera en vigueuX.

N
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Article 13

Gains en capital

~

1. Les gains provenant de l'aliénation des biens immobi-
liers,f tels qu'ils sont aéfinis au paragraphe 2 de 1l'article 6,

sont imposables dans 1'Etat cqntracﬁant ou ces biens sont si

tués.
2. Les gains provenant de l'aliénation de biens mobiliers
faisant partie de ltactif d'un établissement stable qu ' une

entreprise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contrac-
tant, ou de biens mobiliers constitutifs d'une base.fixe dont
un résident d'un Etat contractant dispose dans l'autre Etat
~ contractant pour 1'exercice d'une professidn libérale, y com—
pris de tels gains provenant de 1l'aliénation globale de cet
éteblissement stable (seul ou avec 1tensemble de 1l'entreprise)
ou de cette base fixe, sont imposables dans cet autre Etat.
Toutefois, les gains provenant de 1l'aliénation de navires ou
d'aéronefs‘exploités en trafic international et de bilens mobi-
liers affectés & l'exploitation desdits navires ou aéronefs ne
sont imposables que dans 1'Etat contractant ou le‘siége de la

direction effective de l'entreprise est situé.

3. Les gains provenant de 1l'aliénation de tous biens ou
droits autres que ceux qui sont mentionnés aux paragraphes 1

et 2 peuvent étre imposés dans les deux Etats contractants. <

Article 14

" professions indépendantes

1. Les revenus gu'un résident d'un Etat | contractdnt

v—
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tire d‘'une profession libérale ou d'autres activités indépen-
dantes de caractére analogue ne sont imposables que dans cet
Etet, & moins que la charge de ces rémunérations ne soit sup;
portée par une société résidente de 1'autre Etat ou par un éta
blissement stable y situé. Dans ce cas, ces revenus peuvent

gtre i?posés dans cet autre Etat.

2. L'expression "profession libérale" comprend en parti
culier les activités indépendantes d'ordre scientifique, tedmi

que, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique, ainsi

que les activités indépendantes des médecins, avocats, ingé -

nieurs, architectes, dentistes et comptables.

Article 15

Professions dépendantes

1.  Sous réserves des dispositions des articles 16, 18,
19, 20 et 21 les salaires, traitements et autres rémunérations
similaires qu'un résident d'un Etat contractant régoit au ti-
tre d'un emploi salarié ne sont imposables que dans cet Etat,
& moins que l'emploi ne soit exercé dans l'autre Etat contrac
tant. Si l'emploi y est exercé, les rémunérations regues a ce

titre sont imposables dans cet autre Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les ré-

munérations qu'un résident d'un Etat contractant regoit au ti-

tre d'un emploi salarié exercé dans 1l'autre Etat.  contractant
ne sont imposables gue dans le premier Etat si :

a) le bénéficiaire séjourne dans 1'autre Etat pendanf

une période ou des périodes n'excédant pas au to-

tal 183 jours au cours dg'l'année fiscale considé-

ree; - -
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b) les rémunérations sont payées par un employeur ou
au nom d'un employeur qui n'est pas résident de 1!

: 'autfe Etat; et

¢) la charge des rémunérations n'est pas supportée par
un établissement stable ou une base fixe que 1'em-

ployeur a dans l'autre Etat.

3. Nonobstant les dispositions précédehtes du  présent .
article, les rémunérations au titre d'un emploi salariéd exercd
& bord d'un navire ou d'un aéronef en trafic international sont
imposables dans 1'Etat contractant ol le sidge de la direction

effective de 1'entreprise est situé.

Article 16

Tantieémes

A Les tantiémes, jetons de présence;et autres rétribu-
tions similaires qu'un résident d'un Etat contractant recoit
en sa qualité de membre du conseil d'administra%ion»ou de sur-
veillance ou d'un organe analogue d'une société, gui est un

résident de l'autre Etat contractant, sont imposables dans cet

autre Etat.

Article 17
Artistes et sportifs
/
 _.Ndhobstant les dispositions.des'articles 14 et _15,.:
les revenus que les professionnels du spectacle, tels les artis

tes de thédtre, de cinéma, de la radio ou de la télévision et -

les musiciens, ainsi que les-sportifs retirent de leurs activi



tés personnelles en cette qualité sont imposables dans 1l'Ltat

contractant ol ces activités sont exercées.

Article 18
Pensions
¥
S Sous réserve des dispositions des paragraphes 2 et 3

de l'article .19, les pensions et autres rémunérations similai-
res, jusqu'a un montant anmuel de US$ 3,000, provenant 4' un
Ftat contractant. et versées & un résident de l'autre Etat con-
tractant, ne sont imposables que dans cét Etat. Le montant
qui excede US$ 3,000 peut dtre imposé dans le premier Etat co§ 

tractant.

2. - Pour le prééent article l'expression "pensions et au
tres rémunérations similaires" désigne les payements périodi -
ques effectués aprés la retraite en considération d'un emploi
antérieur ou & titre de compensation de dommages subis dans

1e cadre de cet emploi antérieur.

Article 19

Fonegtions publiques

1. a) Les rémnérations, autres gue les pensions, Ver-
sdes par un Etat contractant ou l'une de ses sub-
divisions politiques ou collectivités locales a
une personne physique, au titre de services ren-
dus & cet Etat ou & cette subdivision ou collecti

vité, ne sont imposables que’dans cet Etat.

b) Toutefois,  ces rémunérations ne sont imposables

- ~
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gque dans l'autre Etat contractant si les gervices
sont rendus dans cet Etat et gi le bénéficiaire
de la remuneratlon est un résident de cet Etat

qui :

I- POSoede le nationalité dudit Etat, ou
II - n'est pas devenu un résident dudit Etat a seu

les fins de rendre les services.

Les pensions versées par un Etat contractant ou
l'une de ses subdivisions politiques ou collectivi
tesvlocales, soit directement soit par prelevement
sur des fonds qu'ils ont constitués, & une person-

ne .physique au titre de services rendus a cet Etat

ou & cette subdivision ou collectivité, ne sont im

posables que dans cet Ftat., Il en est de méme pour
les pensions’eﬁ autres allocations, périodigues ou
non, payées en exécution de la 1égislation sociale

d'un Etat contractant.

Toutefois, ces pensions ne sont imposables que

dans l'autre Etat contractant si 1le béneéficiaire

est un résident de cet Etat et s'il en possede la

nationalite.

Les dispositions des articles 15, 16 et 18 s' appli-

quent aux rémunérations ou pensions versées au titre de servi-

-ces rendus dans le cadre d'une activite 1n&ustr1elle ou commer

ciale exercée par l'un des Etats contractants ou 1'une de ses

subdivisions politiques ou collect1v1tes lOCalgs.

Article 20

Professeurs
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Une personne physigue qui est un résident d'ﬁn Etat
contractant au debut de son gséjour dans 1l'autre Etat consrac-—
tant et quiy - sur l'1nv1tat;on du gouvernemeni de l'autre Etat
contractant, ou d'une université ou d'un’autre établissement
d'enseignement ou de recherche officiellement reconnu de cet
autre Etat, séjourne dans ce dernier Etat principalement dans
le %ut d'enseigner ou de se livrer a des travaux de recherche,
ou dans l'un et l'autre de ces buts, est exonérée a ' impOts
dans ce dernier Etat pendant une période n' excédant pas deux
anndes & compter de la date de son arrlvee dans ledit Etat &
raison des rémunérations regues au titre de ces activités d'en

seignement ou de recherche.

Article 21

Etudiants et stagiaires .

1. Les sommes qu'un Studiant ou un stagiaire qui est,
ou gui était auparavant, un résident d'un Etat contractart et
qui séjourne dans 1l'autre Etat contractant & seule fin d'y pouxr
suivre ses études ou sa formation, regoit pour ‘couvrir ses
frais d‘'entretien, d'études ou de formation ne sont pas imposa
bles dans cet autre Etat, 3 condition qu'elles proviennent de

gources situées en dehors de cet autre Etat.

I1 en est de méme de la rémunsration qu'un tel  eétu-
diant ou stagiaire recoit au titre d'un emploi exercé dans 1!
Ftat contractant ou il poursuit ses études ou sa formation &
‘Ja condition gue cette rémunération soit strictement nécessai-

h .
re a son entretien. . o

2. Un &tudiant d'une université ou diun autre établisse-
ment d'enseignement supérieur ou technique d'un Etat contrac—

tant qui exerce une activité rémunérée dans l'autre Etat con



B).

ou la fortune en question n'avaient pas été exemp-

tés;

Sous‘;éservé de 1'alinéa c¢ lorsqu'une société rési
dente du Luxembourg a détenu, depuis le ddébut de
son exercice social, d'une fagon continue, une pai
ticipation directe d'au moins 25 pour cent dans le
capital d'une société résidente du Brésil, les re-

venus provenant de cette participation et ladite

participation sont exonérés de 1'impdt au Iuxem—-

bourg.

L'exemption.s'applique également lorsque les parti
cipations cumulées de plusieurs sociétés résiden-~
tes du Luxembourg atteignent au moins un quart du
capital de la société résidente du Brésil et que
lt'une des sociétés résidentes du Iuxembourg posse-
de dans chacune des autres sociétés réSidentes du
Luxembourg ﬁne participation de plus de 50 pour

cent.

Lorsqu'un résident du ILuxembourg regoit des reve-
nus qui, contormément aux dispositions de 1! arti-
cle 10, paragraphe 2, de l'article 11, paragraphes
2 et 3, alinéa ¢, de l'article 12, paragraphe 2,
de l'article 13, paragraphes 1l et 3 et des arti-
cles 14, 16, 17, 18 et 22, peuvent &étre imposés au
Brésil, le Luxembourg déduit de l;impat sur le re—
venu qu'il pergoit sur les revenus &e'ce résident
un montant égal & 1'impot payé au Brésil. La  som

me ainsi déduite ne peut toutefois excéder la frac

_tion de 1'impdt, calculé avant 14 déduction, cor-

respondant aux revenus regus du Brésil ;
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3. Les entreprises d'un Etat contractant dont le capi-
tal est en totalité ou en partie, directement ou 1nd1rectement
détenu ou contrdlé par un ou plusieurs résidents de 1 ' autre
Etat contractaht, ne sont soumises dans le premler Etat con-
tractant a aucune 1mp081t10n ou obligation y relative, qui- est
autre ou plus lourde que celle a laquelle sont ou pourront etre

assujetties les autres entreprises de méme nature de ce pra-

mn¥fer Etat.

4. Le terme’"imposition" désigne dans le présent arti-

cle les impdts de toute nature ou dénomination.

Article 26

Procédure amiable

1. Lorsqu'un résident d'un Etat contractant estime que

les mesures prises par un- Etat contractant ou par chacun - des
deux Etats entrainent ou entraineront pour lui une imposition
non conforme ¥ la présente Convention, il peut, indépendamment
des recours prévus par la législation nationale de ces Etats,
soumettre son cas a 1l'autorité éompétente de 1'Etat contrac-

tant dont il est résident.

2. Cette autorité compétente s'efforcera, si la réclama-
tion lui parait fondée et si elle n'est'pas elle-méme en mesu-
re d'apporter une solution satisfaisante, de régler 1la ques—
tion par voie d'accord amiable avec 1'autorité compétente de
l'autre Etat contractant, en vue d'éviter une imposition non

conforme & la Convention.

3, ' Les autorités compétentes des Etats _contractants

8 efforcent, par voie d'accord amlable, de resoudre les d1f11—,

S '
-

cle=

o,



[RCEINSNY (¥ I SPVP TSRS pp et 0TS

d) Pour l'imputation prévue a l'alinéa ¢ ci-dessus,
1'impGt brésilien sera toujours considéré  comme

. ayant été percu :

.I - au taux de 25 pour cent en ce qui concerne les

dividendes autres que ceux visés & l'alinda b;

¥ II - au taux de 20 pour cent en ce qui concerne les
-
. e intéréts;

IITI - au taux de 25 pour cent en ce qui concerne les
redevances visées dans l'article 12, paragra-

phe 2, alinéa b.

Article 25
Noin - -discrimination

1. Les nationaux d'un Etat contractant ne sont soumis

dans l'autre Etat contractant & aucune imposition ou obligation
y relative qui est autre ou plus lourde que celle a laguelle
sont ou pourrdnt etre assujettis les nationaux de cet autre

Ltat se trouvant dans la méme situation.

2. L'imposition d'un établissement stable qu'une entre-
prise d'un Etat contractant a dans l'autre Etat contractant n'
est pas établie dans cet autre Etat d'une facon moins favora-
ble que l'imposition des entreprises de cet autre  Etat qui

exercent la meme activité.

" Cette disposition ne peut étre interprétée comme obli-
geant un Etat contractant & accorder aux résidents de 1'autre E
tat confréctant les dédgctions personnelles,. abattements et ré-
ductions d'impSt en fonction de la situatioﬁ_ou des charges de
femille qu'il accorde a ses propres résidents.

v—



Article 30

Entrée en vigueur

-

1. - la présente Convention sera ratifiée et les instru~
ments de ratification seront echanges & Brasilia deés que possi

blef

2. La présente Convention entrera en vigueur dés 1'échan

~ ge des instruments de ratification et ses dlsp051t10ns s'appli

queront pour la premiére fois :

a) en ce qui concerne les impots pergus par voie de
N ’ .- ' \

retcnue a la source, aux montants rayes ou mis a

le disposition & partir du premier janvier de 1!
-année civile qui suit immédiatement 1'annde  dans

lagquelle la Convention entrera en vigueurs;

b) en ce qui concerne les autres impots faisant par-
tie de la présente Convention, aux périodes 4'im-—
position qui commencent a partir du premier jan-
vier de l'année civile qui suit immédiatement 1!

ahnée dans laquelle la Convention entrera en vi

gueur,
Article 31
Dénonciation
¥ .
1. La présente Convention restera 1ndef§h1ment en vi-

gueur. Toutef01s, chagque Etat pourra, moyennant un preav1s de
six mois, notifié par écrit et par la voie. dlplomathue,_ »la:
dénoncer pour la fln d'une annéce 01v11e, a. partir de la tr01—
siéme annéde & compter de la date de son entrée en v1gueur.

[}

?.‘ Dans ce ces, la Convention s'appliquera pour la der - -
. .
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cultés ou de dissiper les doutes auxquels peuvent donner lieu
1'interprétation ou l'application de la Convention. Elles peu-
vent aussi se concerter en vue d'éviter la double impcsition

dans les cas non prévus par la Convention. -

4o ¢ Les autorités compétentes des Etats contractants peu-
vent communiquer directement entre elles en vue de parvenir a
un accord comme il est indiqué aux paragraphes précédents. Si
des échanges de vues oraux semblent devoir faciliter — cet
accord, cés édhaﬁges de vues peuvent avoir lieu au sein d'une
Commission composée de représentants des autorités compétentes

des Etats contractants.

@ ) Article 27

Echange de renseignements

1. Les autorités compétentes des Etats  contractants
échangeront les renseignements riécessaires pour appliqﬁer les
dispositions de la présente Convention et celles des lois in-
ternes des Etats contractants relatives aux impdts visés parb
13 Conventlon dans la mesure ou l'imposition qu' elles prévoient
est conforme & la Convention. Tout renseignement ainsi échange
sera tenu secret et ne pourra 8tre communiqué gu'aux personnes
ou autorités chargées de "1'établissement ou du recouvrement
des impdts visés par la présente Convention.

v . :

2. Leé dispositions du paragraphe 1 ne peuvent en aucun
cas étre inferprétées comme imposant.é 1'un des Etats contrac—

4
ra

tants l'obligation :

a) de prendre des dlsp051t10ns admlnlstratlves dero-
- geant a sa propre 1eglslat10n ou a sa prathue ad-

- ministrative ol & celles de l'autre Etat contrac-

tant; - | N

L3 S



b) de fournir des renseignements qui ne  pourraient
étre obténus sur la base de sa propre législation
ou dans le cadre de sa pratique admlnlstratlve nor _‘

male ou de celleg de 1! autre Etat contrac+ant~

c) de transmettre des renseignements qui révéleraient
¥ v un secret commercial, industriel, professionnel oy
un procédé commercial ou des renseignements dont

la communication serait contraire a 1l'ordre pablic.

Article 28

Diplomates et Organisations internationales

rl. Les dlSpOSltlons de la presente Convention ne por-
tent pas atteinte aux pr1v1leges flscaux dont beneflclent les
fonctlonnalres diplomatiques ou consulaires en vertu soit des
régles générales du droit des gens, soit des dispositions d'ac

cords particuliers.

2. La Convention ne s appllque ras aux organlsatlons in~
ternationales, a deurs organes et fonctionnaires, ni aux per- .
sonnes qul,vmembres de missions dlplomathues ou consulaires
d'Etats tiers, sont présentes dans un Etat contractant et  ne
sont pas considérées comme résidentes de 1'un ou l'autre Etat
contractant au regard des im?&ts sur le revenu et sur la fortu

ne.,

Article 29
, _
Modalités d'application .

' Les autorites competentes des Etats contractants re-
glent d'un commun accord les modalltes ar appllcatlon de 1a Con
ventlon et communiquent directement entre .elles pour l'applicg;;nw

tion de la Convention, : £



niere fois :

a) en ce qui concerne les impOts percgus par voie de

S\ . 4 . \
retenue a la source, aux montants payes ou mis a

. -la disposition avant l'expiration de 1l'année civi

le au cours de laquelle l'avis de dénonciation au-

ra été donné;

de la présente Convention, aux périodes d' imposi

b) en ce qui concerne les autres impots faisant partie

tion qui commencent pendant 1l'année civile au cours

de laquelle l'avis de dénonciation aura été donné.

En foi de quoi, les plénipotentiaires des deux Etats

ont signé la présente Convention et y ont apposé leurs sceaux.

Fait ld/MMM -

1o 2 numbie 1970

s

y én deux originaux, chacun en langue portugaise et en

langue frangaise, les deux faisant également foi.

Pour la République
Fédérgtive du Brésil:

by
/

Pour le Grand-Duché
de Luxembourg:

Ty

NNA-



PROTOCOLE

-Au moment de procéder i 1la 91gnature de la Convention
en vue d'éviter les doubles impositions et de régler certalnes
autres gquestions en matiere d'implts sur le revenu et sur g
fortune, conclue ce jour entre la Republlque Fédérative du Bre
811 et le Grand—Duche de Luxembourg, les plenlpotentlalres
soussignés sont convenus des dlSpOSltlons suivantes gqui for-

- ment partie intégrante de cette Convention.

1. ad article 4, paragraphe 1

Dans le cas du Luxembourg, l'expression "résident da
un Etat contractant" de91gne également les soci€tés en nom col
lectif, sociétds en commandite simple et sociétds civiles de
droit luxembourgeois qui ont leur siége de direction effective

'au Luxembourg.,

2. agd article 10 -

Les actions et parts alloudes & titre entiérement ou

rartiellement gratuit par une société de capitaux qd! un ‘Etat
contractant & un résident de l'autre Etat contractant ainsi
que les droits dtattribution et de souscriptioﬁ y relatifs ne
seront pas imposés 3 1'impSt sur le revenu dans le dernier
Etat lorsque 1l'émission desdites actions et parts comporte
une reductlon correspondante de la quote-part de participation

'1nherente auvx titres-anciens du beneflclalre de 1l'allocation.

3. ad article 11 ' -

I1 est entendu que les commissions payées par un re'
sident du Brésil a un établissement bancalre ou a une agence
»flnanc1ere résident du Luxembourg en rapport avec‘ un service j
rendu par cet €tablissement ou cette agence sont con51derees

comme 1nterets et traitées conformement aux - d15p031t10ns de 1!

~

article ll

>—

4, ad article 12, paragraphe 3 e
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L'expression "pour des informations ayant tral* a

une expérience acquise ou des etudes dans le domaine indus-

triel, commercial ou scientifique" mentionnde ay paragraphe 3

de l'article 12 comprend les revenus d'assistance et de servi-

ces technigues,

5. ¢ ad article 14

.

Les dispositions de ltarticle 14 s ‘appliquent méme
81 les activités Y -indiquées sont exercees dans le cadre d'une

5001ete 01v1le.

6. ad article 23 ,
Dans l'éventualité ou le Brésil é&tablira un  impGt

sur la fortune, les deux Etats contractants renégocieront les

dlspos1t10ns relatives a cet impdt.

7. ad article 24, paragraphe 2, alinda b

Le terme "société" employd & l'article 24, paragra-

phe 2, alinéa b vise les socidtds anonymes, les sociétés & res

ponsabilité limitde et les sociétés en commandite par actlons.

8. ad article 24, paragraphe 2, alinda 4

En vue de la détermination du revenu imposable et de

1%impot payable par un résident du Iuxembourg par rapport aux .

revenus regus du Brésil et visds a ltarticle 24, paragraphe 2,
alinéa d, le Luxembourg ne bourra en aucun cas mettre en comp-
te un revenu supérieur au montant brut du revenu payé au Bré-

s8il, ainsi qu'en tem01gne l'exemple qui suit :

Intéréts bruts d'obligation provenant du Brésil : . 1.000

Retenue d'impdt brésilienne (15%) : 7 150
Montant net attribud : | - - T8sc

Frais et charges en relatlon avec les 1nterets 2 240

Impot br89111en imputable au Luxembourg : 20% de 1.000 = 200

>-—
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t?actant uniquement en vue d'obtenir une formation pratique re

lative & ses études n'est pas soumis a 1'impdt dans ce dernier
~

< .
Etat & raison -de la rémunération versée & ce titre,.a condi-

tion que la durée de cette activité ne dépasse pas deux années.

4 ‘ Article 22

Revenus non expressément mentionnés

Les éléments du revenu d'un résident d'un Etat con-
tractant qui ne sont pas expressément mentionnés dans les arti
cles précédents de la présente Convention peuvent étre impo -

sés dans les deux Etats.

Article 23

Fortﬁne

1. Ia fortune constituée par des biens immobiliers, tels
qu'ils'sonf définis au paragraphe 2 de l'article 6, est impo-

sable dans 1'Etat contractant ou ces biens sont situés.

2. La fortune constituée par des biens mobiliers faisant
partie de l'actif d'un établissement stable d'une entreprise ou
par des biens mobiliers constitutifs d'une base fixe servent a
l'exeréice d 'une profession libéralé}est imposable dans 1'Etat _ °
contractant ou est situé 1l'établissement stable ou la basz fi-

Xe.

Fis

3. - ; Lés navires et les adronefs exploitésfen_trafic inter
national et les biens mobiliers affectés & leur exploitationxﬁe
sont imposables que dans 1'Etat contractant 6ﬁ'1e siégejde la
direction effective de_}'entggprisé est situé. | |

R ]
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4. Tous les‘autreé é1éments de la fortune d'un résident

* .
d'un Etat contractant ne sont imposables que dans cet Etat.

*

.

Article 24

"ﬁéthodes pour éliminer la double imposition

B

1. En ce gqui concerne le Brésil, la double = imposition

est évitée de la maniere suivante :

a) Lorqu'un résident du Brésil regoit des reverus qui,
conformément aux dispositions de la présente Con-
vention, sont imposables au Luxembourg, le Brésil

- - déduit de 1'impdt qu'il pergoif sur les revenus de
ce résident, un montant égal & 1'impdt sur le reve

nu payé au Luxembourg;

b) Toutefois la somme déduite ne peut excéder la frac
tion de 1'impdt sur le revenu, calculé avant la
déduction, correspondant aux revenus ;mPOSables au

Lﬁxembourg.

2. En ce qui concerne le Luxembourg, la double imposi-

tion est évitée de la manieére suivante :

a) Lorsqu'un résident du Luxembourg regoit des reve-
nus ou posséde de la fortune autres gque ceux vi-
sés aux alinéas b et ¢ ci-dessous qﬁi, conformé—

ment aux dispositions de la présente Convention
peuvent &tre imposés au Brésil, lé‘Lﬁxembourg e—
xempte de 1'impdt ces reverus ou cette fortunef:
mais peut, pour calculer le montant de 1' impot
sur le reste du;pevenﬁ ou de la fortune de ce Té-

sident, appliguer le méme taux que si le revenu



Imposition au Luxemboufg : . e
Intéréts bruts (850 + 150) | 1.000

Frais et charges y relatlfs ) : 240
Intéréts nets ' . o : h 760

Impot luxembourgeois correspondant & ce revenu

(taux admis de 40%) 304
Imputation de 1'impét brésilien | 200
Impdt luxembourgeois & verser ] 104
9. ad article 25, paragraphe 2 =

'Les dispositions du paragraphe‘S de l'tarticle 10 ne
sont pas contraires aux dispositions du paragraphe 2 de llarti

cle 25,

10. ad article 25, paragraphe 3

Les dispositions de la loi brdsilienne. qui n'admet-
tent pas que les redevances, telles qu‘elles sont définies au

paragraphe 3 de l'article 12, payées par une société résidente

 du Brésil 3 un résident du Luxembourg, qui détient une partici.

pation d'eu moins 50 pour cent du capital de ladite socidté,

soient déduites en vue de la détermination du bénéfice imposa-

ble de cette société au Brésil, ne sont pas contraires aux dis

positions du paragraphe 3 de l'article 25 de la Conventior.

‘Dans 1l'éventualité o, posterleurement a 1a signatu-~
re de la Convention, le Brésil admettrait que les_ redevances

payées par une societe résidente du Brésil A une 5001ete rési-

dente d'un Etat tiers non situé en Amérique Latlne,“ ‘détenant

une participation d'au moins 50 pour cent du capital de ladite-

société résidente du Bréeil soient ddduites en vue de la déter

mination du bénéfice de cette socidtd 1mposable au Brésil, une

deductlon identique serait automathuement appllquee -dans les_

relatlons entre une société r991dente du Bres11 et une 5001ete

~

re51dente du Lukembourg se trouvant dans la meme situatlon.

>~—
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En foi de quoi, les plénipotentiaires des deux Ktats
~ont signe le présent Protocole et y ont apposé leurs sceaux.,

Fait A DAoémwlmmy ,1ez? rovmbw ()73

sy en deux originaux, chacun en langue portugaise 2t en lan
fgue frengaise, les deux falsant également foi.

.

| Pour la République
# Fédérative du Brésil:

Pour le Grand-Duché
de Luxembourg:

——




